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EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. PAGAMENTO DE ABONO AOS SERVIDORES E PROFESSORES 
MUNICIPAIS DO ENSINO FUNDAMENTAL. DIALETICIDADE. AUSÊNCIA DE 
VIOLAÇÃO DO ART. 1.022, II, DO CPC/2015. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 
CONTROVÉRSIA DIRIMIDA COM SUPORTE EM LEI ORDINÁRIA MUNICIPAL E 
FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL. APLICAÇÃO DAS SÚMULAS 280 E 126 DO STF. 
MAJORAÇÃO DE HONORÁRIOS RECURSAIS EM SENTENÇA/ACÓRDÃO ILÍQUIDO 
PELO STJ. IMPOSSIBILIDADE. COMPETÊNCIA DO JUÍZO DE ORIGEM. AGRAVO 
INTERNO PARCIALMENTE PROVIDO.
1. Cuida-se, na origem, de ação ordinária movida em desfavor do Município de Vitória de Santo 
Antão/PE, que, por meio da Portaria n. 059/2018, cessou a determinação legal, prevista na Lei 
Ordinária Municipal n. 2.833/2000, que concedia pagamento de abono aos professores e 
servidores lotados nas escolas públicas do ensino fundamental da municipalidade.
2. O Tribunal de Justiça pernambucano, ao enfrentar a quaestio iuris, desta forma decidiu: 
"Observa-se, de início, que não merece acolhida a tese de ofensa ao Princípio da Dialeticidade, 
levantada nas contrarrazões, uma vez que o apelante demonstrou as razões de sua insatisfação, 
tecendo considerações sobre a pertinência do seu pedido e apontando as razões jurídicas pelas 
quais a sentença deve ser reformada. (...) O art. 7º da Lei nº 9.424/97, que  regulamentou o Fundo 
de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental, dispunha que 'os recursos do Fundo, 
incluída a complementação da União, quando for o caso, serão utilizados pelos Estados, Distrito 
Federal e Municípios, assegurados, pelo menos, 60% (sessenta por cento) para a remuneração 
dos profissionais do Magistério, em efetivo exercício de suas atividades no ensino fundamental 
público'. Posteriormente, o art. 22 da Lei   11.494/2007,  que  revogou  a Lei 9.424/97, manteve a 
imposição de que: 'pelo menos 60% (sessenta por cento) dos recursos anuais totais dos Fundos 
serão destinados ao pagamento da remuneração dos profissionais do magistério da educação 
básica em efetivo exercício na rede pública” (fls. 120-122, e-STJ).
3. No mérito, observa-se que o órgão julgador decidiu a questão após percuciente análise dos 
fatos e das provas relacionados à causa, sendo certo asseverar que, para chegar a conclusão 
diversa, torna-se imprescindível reexaminar o conjunto fático-probatório constante dos autos, o 
que é vedado em Recurso Especial. Imiscuir-se na presente aferição encontra óbice no édito 
7/STJ: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial.”
4. A Corte de origem nesse ponto consignou: "(...) Neste contexto, observa-se que a Lei 
Municipal nº 2.833/2000 contemplou, indistintamente, 'professores e pessoal administrativo, em 
efetivo exercício nas escolas da rede municipal de ensino fundamental', com o referido abono, 
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incluindo, portanto, o autor da presente demanda, que passou a perceber a gratificação de 11% 
(onze por cento) nos seus vencimentos. (...) Com efeito, a gratificação concedida a autora, 
através da Lei Municipal nº 2.833/2000 somente poderia ser suprimida através de lei, e não por 
meio de uma portaria, ato administrativo que não pode restringir direitos decorrentes de lei, em 
atenção ao princípio da hierarquia das normas. Outrossim, embora válida a referida norma em 
relação aos servidores não listados no Anexo Único da Portaria nº 059/2018, que cessou o 
benefício, não há dúvida de que, quanto ao demandante, a norma foi indevidamente derrogada 
através da referida Portaria" (fls. 122-123, e-STJ).
5. O Tribunal a quo afirmou que o ponto central da controvérsia tem suporte na legislação local: 
"O cerne da presente demanda consiste na verificação da possibilidade de a Administração 
Pública Municipal editar Ato Administrativo para retirar do servidor o abono de 11% (onze por 
cento) previsto na Lei nº 2.833/2000 e, ainda, na análise do direito à percepção do referido abono 
pelo servidor ocupante do cargo de Auxiliar de Serviços Gerais" (fl. 120, e-STJ).
6. Desse modo, verifica-se ter sido a lide julgada à luz de interpretação de legislação local, qual 
seja, a Lei Ordinária Municipal n. 2.833/2000, cuja apreciação, da forma como definiu o 
Colegiado estadual, seria imprescindível para o deslinde da controvérsia. Desse modo, aplica-se 
à espécie, por analogia, a Súmula 280 do STF, segundo a qual “por ofensa ao direito local não 
cabe Recurso Extraordinário”
7. É certo, ainda, que a pretensão recursal também foi dirimida com base em norma 
constitucional, qual seja: princípio da legalidade – art. 150 da CRFB, matéria insuscetível de ser 
analisada em Recurso Especial: "(...) Portanto, se o Município, em seu poder de gestão, opta por 
não mais destinar parte dos recursos federais a determinados cargos, deverá fazê-lo por expressa 
previsão legal, em atendimento ao princípio da legalidade, nos termos do art. 150 da CF, 
observando-se, ainda, o princípio da irredutibilidade de vencimentos" (fl. 123, e-STJ).
8. Quanto à alegação de impossibilidade de majoração de honorários advocatícios em decisões 
ilíquidas envolvendo a Fazenda Pública, razão assiste ao recorrente. O Tribunal de Justiça de 
Pernambuco, ao dar provimento ao recurso de Apelação da parte autora, condenou o Ente 
municipal ao pagamento de honorários em percentual a ser definido quando da liquidação da 
sentença. Desse modo é de se reconhecer essa parte do pleito recursal, uma vez que o 
entendimento desta Corte Superior se direciona no mesmo sentido.
9. Agravo Interno parcialmente provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 24/10/2023 a 30/10/2023, por unanimidade, dar parcial provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
                    Brasília, 30 de outubro de 2023.

 

Ministro Herman Benjamin 
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2.383.225 - PE 
(2023/0194881-5)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE VITÓRIA DE SANTO ANTÃO 
ADVOGADO : ANA CLÁUDIA DANTAS SENA  - PE023026 
AGRAVADO  : MARIA DE LOURDES RODRIGUES DOS SANTOS 
ADVOGADOS : ARISTIDES JOAQUIM FELIX JUNIOR  - PE015736 
   CHRIS DANIELLY DE ANDRADE OLIVEIRA  - PE035671 
   CLARISSA MARTINS FELIX  - PE046531 

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Cuida-se de Agravo Interno interposto pelo Município de Vitória de Santo 

Antão/PE, contra decisão monocrática (fls. 248-253) que conheceu do Agravo para 

conhecer parcialmente do Recurso Especial e negar-lhe provimento, por não se ter 

identificado violação do art. 1.022 do CPC/2015 e pela incidência das Súmulas 

7/STJ e 280/STF.

A Municipalidade agravante sustenta, em suma, que a pretensão não 

busca o revolvimento dos fatos, bem como que a insurgência não se enquadra em 

análise de Lei municipal. Afirma (fls. 258-259, e-STJ):

Ocorre que, como se verá, todas as questões legais apontadas nos 
recursos interpostos têm natureza exclusivamente positiva e objetiva. Assim, 
desnecessário se faz o cotejo de provas para a verificação das violações 
perpetradas aos dispositivos da lei federal (Código de Processo Civil) pelos 
Acórdãos proferidos no Tribunal de Justiça pernambucano. 

De fato, todas as matérias que estão sendo submetidas ao crivo 
desse Colendo Tribunal são exclusivamente de direito, concernentes à violação 
de dispositivos literais de lei federal, quais sejam, art. 932, III, do CPC, art. 7º da 
Lei 9424/96 e art. 70, I da Lei 9394/96. Ademais, todas essas violações legais 
foram exaustivamente discutidas nos autos, restando insofismável a ocorrência 
do requisito recursal do prequestionamento.

Como se vê dos autos, o primeiro acórdão recorrido determinou 
o estabelecimento nos “vencimentos da autora/apelante o abono instituído 
através da Lei Municipal no 2.833/2000, no percentual de 11% (onze por cento), 
bem como a pagar a diferença de 1% (um por cento) relativa ao período de 
18/01/2018 a 30/11/2018 e, a partir daí, a pagar o abono de 11% (onze por 
cento) até a efetiva implementação. De fato, o acórdão recorrido ignorou a 
expressa determinação da lei federal, que impõe a intimação do Parquet para 
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Superior Tribunal de Justiça

atuar nas causas que verse sobre o interesse público. Daí a interposição do 
primeiro recurso especial, que ficou retido nos autos”.

Ocorre que, tal posicionamento, de fato, viola os termos 
expressos das leis n° 9.424/96 e n° 9.324/96. 

Da mesma forma, o Segundo Acórdão recorrido violou o 
preceito legal ao considerar que o julgado embargado não contém nenhuma 
omissão e que os embargantes pretendem a rediscussão da matéria, o que não 
pode ser feito através de embargos.

Por fim, não se pode olvidar que houve inegável ofensa aos 
artigos 932, III do CPC, uma vez que, afastou afronta ao Princípio da 
Dialeticidade, posto que, segundo seu entendimento, o apelante demonstrou as 
razões de sua insurgência.  

Ao final, se contrapõe à majoração dos honorários em âmbito recursal e 

requer a reconsideração da decisão ou que seja submetido o julgamento ao Órgão 

Colegiado.

Contraminuta ao Agravo Interno às fls. 265-284, e-STJ.

É o relatório.
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EMENTA
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PAGAMENTO DE ABONO AOS 
SERVIDORES E PROFESSORES MUNICIPAIS DO ENSINO 
FUNDAMENTAL. DIALETICIDADE. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO 
ART. 1.022, II, DO CPC/2015. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 
CONTROVÉRSIA DIRIMIDA COM SUPORTE EM LEI ORDINÁRIA 
MUNICIPAL E FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL. APLICAÇÃO 
DAS SÚMULAS 280 E 126 DO STF. MAJORAÇÃO DE HONORÁRIOS 
RECURSAIS EM SENTENÇA/ACÓRDÃO ILÍQUIDO PELO STJ. 
IMPOSSIBILIDADE. COMPETÊNCIA DO JUÍZO DE ORIGEM. 
AGRAVO INTERNO PARCIALMENTE PROVIDO.
1. Cuida-se, na origem, de ação ordinária movida em desfavor do Município de 
Vitória de Santo Antão/PE, que, por meio da Portaria n. 059/2018, cessou a 
determinação legal, prevista na Lei Ordinária Municipal n. 2.833/2000, que 
concedia pagamento de abono aos professores e servidores lotados nas escolas 
públicas do ensino fundamental da municipalidade.
2. O Tribunal de Justiça pernambucano, ao enfrentar a quaestio iuris, desta 
forma decidiu: "Observa-se, de início, que não merece acolhida a tese de ofensa 
ao Princípio da Dialeticidade, levantada nas contrarrazões, uma vez que o 
apelante demonstrou as razões de sua insatisfação, tecendo considerações sobre 
a pertinência do seu pedido e apontando as razões jurídicas pelas quais a 
sentença deve ser reformada. (...) O art. 7º da Lei nº 9.424/97, que  
regulamentou o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino 
Fundamental, dispunha que 'os recursos do Fundo, incluída a complementação 
da União, quando for o caso, serão utilizados pelos Estados, Distrito Federal e 
Municípios, assegurados, pelo menos, 60% (sessenta por cento) para a 
remuneração dos profissionais do Magistério, em efetivo exercício de suas 
atividades no ensino fundamental público'. Posteriormente, o art. 22 da Lei   
11.494/2007,  que  revogou  a Lei 9.424/97, manteve a imposição de que: 'pelo 
menos 60% (sessenta por cento) dos recursos anuais totais dos Fundos serão 
destinados ao pagamento da remuneração dos profissionais do magistério da 
educação básica em efetivo exercício na rede pública” (fls. 120-122, e-STJ).
3. No mérito, observa-se que o órgão julgador decidiu a questão após 
percuciente análise dos fatos e das provas relacionados à causa, sendo certo 
asseverar que, para chegar a conclusão diversa, torna-se imprescindível 
reexaminar o conjunto fático-probatório constante dos autos, o que é vedado em 
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Superior Tribunal de Justiça

Recurso Especial. Imiscuir-se na presente aferição encontra óbice no édito 
7/STJ: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial.”
4. A Corte de origem nesse ponto consignou: "(...) Neste contexto, observa-se 
que a Lei Municipal nº 2.833/2000 contemplou, indistintamente, 'professores e 
pessoal administrativo, em efetivo exercício nas escolas da rede municipal de 
ensino fundamental', com o referido abono, incluindo, portanto, o autor da 
presente demanda, que passou a perceber a gratificação de 11% (onze por 
cento) nos seus vencimentos. (...) Com efeito, a gratificação concedida a autora, 
através da Lei Municipal nº 2.833/2000 somente poderia ser suprimida através 
de lei, e não por meio de uma portaria, ato administrativo que não pode 
restringir direitos decorrentes de lei, em atenção ao princípio da hierarquia das 
normas. Outrossim, embora válida a referida norma em relação aos servidores 
não listados no Anexo Único da Portaria nº 059/2018, que cessou o benefício, 
não há dúvida de que, quanto ao demandante, a norma foi indevidamente 
derrogada através da referida Portaria" (fls. 122-123, e-STJ).
5. O Tribunal a quo afirmou que o ponto central da controvérsia tem suporte na 
legislação local: "O cerne da presente demanda consiste na verificação da 
possibilidade de a Administração Pública Municipal editar Ato Administrativo 
para retirar do servidor o abono de 11% (onze por cento) previsto na Lei nº 
2.833/2000 e, ainda, na análise do direito à percepção do referido abono pelo 
servidor ocupante do cargo de Auxiliar de Serviços Gerais" (fl. 120, e-STJ).
6. Desse modo, verifica-se ter sido a lide julgada à luz de interpretação de 
legislação local, qual seja, a Lei Ordinária Municipal n. 2.833/2000, cuja 
apreciação, da forma como definiu o Colegiado estadual, seria imprescindível 
para o deslinde da controvérsia. Desse modo, aplica-se à espécie, por analogia, 
a Súmula 280 do STF, segundo a qual “por ofensa ao direito local não cabe 
Recurso Extraordinário”
7. É certo, ainda, que a pretensão recursal também foi dirimida com base em 
norma constitucional, qual seja: princípio da legalidade – art. 150 da CRFB, 
matéria insuscetível de ser analisada em Recurso Especial: "(...) Portanto, se o 
Município, em seu poder de gestão, opta por não mais destinar parte dos 
recursos federais a determinados cargos, deverá fazê-lo por expressa previsão 
legal, em atendimento ao princípio da legalidade, nos termos do art. 150 da CF, 
observando-se, ainda, o princípio da irredutibilidade de vencimentos" (fl. 123, 
e-STJ).
8. Quanto à alegação de impossibilidade de majoração de honorários 
advocatícios em decisões ilíquidas envolvendo a Fazenda Pública, razão assiste 
ao recorrente. O Tribunal de Justiça de Pernambuco, ao dar provimento ao 
recurso de Apelação da parte autora, condenou o Ente municipal ao pagamento 
de honorários em percentual a ser definido quando da liquidação da sentença. 
Desse modo é de se reconhecer essa parte do pleito recursal, uma vez que o 
entendimento desta Corte Superior se direciona no mesmo sentido.
9. Agravo Interno parcialmente provido.
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Superior Tribunal de Justiça

  
 

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os 

autos foram recebidos, neste Gabinete, em 17 de agosto 2023.

Cuida-se, na origem, de ação ordinária movida em desfavor do 

Município de Vitória de Santo Antão/PE que, por meio da Portaria 059/2018, cessou 

a determinação legal, prevista na Lei Ordinária Municipal 2.833/2000, que concedia 

pagamento de abono aos professores e servidores lotados nas escolas públicas do 

ensino fundamental da municipalidade.

O Agravo Interno prospera parcialmente.

Nas razões do Recurso Especial, a Procuradoria Municipal alega 

ofensa ao art. 1.022, II, do CPC/2015. Aduz que "(...) não houve qualquer discussão 

acerca da aplicabilidade dos arts. 7º da Lei n° 9424/1996 (art. 22 da Lei n° 

11.494/1996), art.  70, I da Lei n° 9324/1996, afinal é a legislação específica 

pertinente ao caso, muito  menos no que se refere à dialeticidade trazida pelo art. 

932, III do CPC. De  fato,  a  decisão recorrida  limitou-se  a  analisar  a  Lei  

Municipal n. 2833/2000,  destacando-a  do contexto normativo" (fl. 173, e-STJ).

A Corte pernambucana, ao enfrentar a quaestio, desta forma decidiu 

(fls. 120-122, e-STJ):

Observa-se, de início, que não merece acolhida a tese de ofensa 
ao Princípio da Dialeticidade, levantada nas contrarrazões, uma vez que o 
apelante demonstrou as razões de sua insatisfação, tecendo considerações sobre 
a pertinência do seu pedido e apontando as razões jurídicas pelas quais a 
sentença deve ser reformada.

O cerne da presente demanda consiste na verificação da 
possibilidade de a Administração Pública Municipal editar Ato Administrativo 
para retirar do servidor o abono de 11% (onze por cento) previsto na Lei nº 
2.833/2000 e, ainda, na análise do direito à percepção do referido abono pelo 
servidor ocupante do cargo de Auxiliar de Serviços Gerais.

Com efeito, com a edição da Lei Municipal nº 2.833/2000 o 
Poder Executivo foi autorizado a conceder abono a servidores lotados nas 
escolas públicas de ensino fundamental do Município, nos seguintes termos:

(...)
O Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino 

Fundamental e Valorização do Magistério – FUNDEB – é conceituado como 
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verba de caráter temporário e pago tão somente aos profissionais do magistério 
da educação básica, desde que estejam em efetivo exercício na rede pública.

O  art.  7º  da Lei nº  9.424/97,  que  regulamentou  o  Fundo  de  
Manutenção  e Desenvolvimento do Ensino Fundamental, dispunha que “os 
recursos do Fundo, incluída a complementação da União, quando for o caso, 
serão utilizados pelos Estados, Distrito Federal e Municípios, assegurados, pelo 
menos, 60% (sessenta por cento) para a remuneração dos profissionais do 
Magistério, em efetivo exercício de suas atividades no ensino fundamental 
público”.

Posteriormente,  o  art.  22  da  Lei  nº  11.494/2007,  que  
revogou  a Lei 9.424/97, manteve a imposição de que: “pelo menos 60% 
(sessenta por cento) dos recursos anuais totais dos Fundos serão destinados ao 
pagamento da remuneração dos profissionais do magistério da educação básica 
em efetivo exercício na rede pública”.

Assim, assegurado o percentual destinado ao pagamento da 
remuneração dos profissionais do magistério, na forma da Lei, dispõe, o Ente 
Público, de 40% (quarenta por cento) dos recursos, para dar cumprimento à Lei 
nº 9.394/96 (Lei de diretrizes e bases da educação nacional), com vistas à 
manutenção e desenvolvimento do ensino, nos termos do artigo 70, da LDB, in 
verbis:

(...)

Inicialmente, cumpre registrar que a jurisprudência do Superior 

Tribunal de Justiça é pacífica no sentido de que não incorre em negativa de 

prestação jurisdicional o acórdão que, mesmo sem ter examinado individualmente 

cada um dos argumentos trazidos pelo vencido, adota fundamentação suficiente para 

decidir de modo integral a controvérsia, apenas não acatando a tese defendida pelo 

recorrente.

Da leitura atenta do Voto condutor, vê-se que o Tribunal de origem se 

manifestou de maneira clara e embasada acerca das questões relevantes para o 

deslinde do conflito, inclusive daquelas em relação às quais a recorrente alega 

omissão.

Dessa forma, correta a rejeição dos Embargos de Declaração ante a 

inexistência de omissão, contradição ou obscuridade a serem sanadas. Por 

conseguinte, deve-se concluir não ter havido ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015. 

Quanto ao mérito, observa-se que o órgão julgador decidiu a questão 

após percuciente análise dos fatos e das provas relacionados à causa, sendo certo 

asseverar que, para chegar a conclusão diversa, torna-se imprescindível reexaminar 
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o conjunto fático-probatório constante dos autos, o que é vedado em Recurso 

Especial. Imiscuir-se na presente aferição encontraria óbice no édito 7/STJ: "A 

pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial.”

Vejamos como foi enfrentada pela Corte de origem esse ponto (fls. 

122-123, e-STJ):

(...)
Neste contexto, observa-se que a Lei Municipal nº 2.833/2000 

contemplou, indistintamente, “professores e pessoal administrativo, em efetivo 
exercício nas escolas da rede municipal de ensino fundamental”, com o referido 
abono, incluindo, portanto, o autor da presente demanda, que passou a perceber 
a gratificação de 11% (onze por cento) nos seus vencimentos.

Em 18 de janeiro 2018, o Município editou a Portaria nº 
59/2018, que determinou a cessação do pagamento do abono instituído pela Lei 
nº 2.833/2000 aos servidores efetivos relacionados em seu Anexo único, entre 
eles a parte autora, a qual, contudo, foi beneficiada, na mesma data, pela Portaria 
nº 060/2018, que concedeu a gratificação de 10% (dez por cento) sobre os 
vencimentos dos servidores efetivos relacionados também em seu Anexo único.

Entretanto, em 30 de novembro de 2018, considerando a 
Recomendação Conjunta nº 001/2018 da 1ª e 2ª Promotorias Cíveis de Vitória 
de Santo Antão, o Município editou a Portaria nº 0300/2018, fazendo cessar o 
pagamento da gratificação instituída pela Portaria nº 060/2018.

Com efeito, a gratificação concedida a autora, através da Lei 
Municipal nº 2.833/2000 somente poderia ser suprimida através de lei, e não por 
meio de uma portaria, ato administrativo que não pode restringir direitos 
decorrentes de lei, em atenção ao princípio da hierarquia das normas.

Outrossim, embora válida a referida norma em relação aos 
servidores não listados no Anexo Único da Portaria nº 059/2018, que cessou o 
benefício, não há dúvida de que, quanto ao demandante, a norma foi 
indevidamente derrogada através da referida Portaria.

Os fatos são aqui recebidos tais como estabelecidos pelo Tribunal a 

quo, senhor na análise probatória. E, se a violação do dispositivo legal invocado 

perpassa pela necessidade de fixar premissa fática diversa da que consta do acórdão 

impugnado, inviável o apelo nobre.

Além do mais, o Tribunal de origem consignou que o ponto central da 

controvérsia tem suporte na legislação da municipalidade local. Senão vejamos (fls. 

123-126, e-STJ) :

A discricionariedade administrativa evidenciada diante da 
utilização dos recursos provenientes do FUNDEF esbarra na legislação local 
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que instituiu o pagamento do abono por meio da Lei nº 2.833/2000, não sendo 
suficiente a edição de Portarias para cessar o pagamento da verba legalmente 
reconhecida ao servidor apelante. 

Portanto, se o Município, em seu poder de gestão, opta por não 
mais destinar parte dos recursos federais a determinados cargos, deverá fazê-lo 
por expressa previsão legal, em atendimento ao princípio da legalidade, nos 
termos do art. 150 da CF, observando-se, ainda, o princípio da irredutibilidade 
de vencimentos.

(...)
Ademais, tem-se que a Lei de Responsabilidade Fiscal, que 

regulamentou o art. 169 da Constituição Federal, ao estabelecer os limites de 
despesa com pessoal dos entes públicos, não pode servir de fundamento para 
suprimir direitos dos servidores públicos a vantagens já asseguradas por lei, 
como na hipótese.

(...)
Assim, reconhecida a ilegalidade do ato impugnado, resta 

imperiosa a reforma da sentença a quo, a fim de determinar a nulidade da 
Portaria nº 059/2008, condenando o Município de Vitória de Santo Antão a 
pagar a verba indevidamente retirada dos vencimentos da parte autora/apelante, 
bem como a adimplir a diferença de 1% (um por cento) em relação ao período 
de janeiro de 2018 a outubro de 2018 e, a partir daí, a pagar o percentual de 
11% (onze por cento),até a data do efetivo restabelecimento.

Quanto aos honorários sucumbenciais em desfavor do Município 
de Vitória de Santo Antão, estes deverão ser analisados em fase oportuna, com 
fulcro no artigo 85, parágrafo 4º,inciso II do CPC/2015, ex vi: “§ 4º Em 
qualquer das hipóteses do § 3º:II - não sendo ilíquida a sentença, a definição do 
percentual, nos termos previstos nos incisos I a V, somente ocorrerá quando 
liquidado o julgado”.

Ante o exposto, voto no sentido de dar provimento ao apelo, a 
fim de declarar a nulidade  da  Portaria  nº  059/2018,  condenando  o  
Município  de Vitória de  Santo  Antão  a restabelecer  nos  vencimentos  da  
parte  autora/apelante  o abono instituído  através da Lei Municipal nº 
2.833/2000, no percentual de 11% (onze por cento), bem como a pagar a 
diferença de 1% (um por cento) relativa ao período de janeiro de 2018 a outubro 
de 2018 e, a partir daí, a pagar o abono de 11% (onze por cento), até a data que 
se estiver restabelecido o pagamento do Abono.

Desse modo, verifica-se ter sido a lide julgada à luz de interpretação de 

legislação local, qual seja, a Lei Ordinária Municipal 2.833/2000, cuja análise, da 

forma como definiu o Colegiado estadual, seria imprescindível para o deslinde da 

controvérsia. Desse modo, aplica-se à espécie, por analogia, a Súmula 280 do STF, 

segundo a qual “por ofensa ao direito local não cabe Recurso Extraordinário”. 

A propósito:
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PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS. 
PARCIALMENTE CONCEDIDA. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO DO 
ART. 1.022 DO CPC/2015 (ART. 535 DO CPC/1973). INEXISTÊNCIA. 
QUESTÃO DECIDIDA NA ORIGEM COM FUNDAMENTO EM LEI 
LOCAL. CONSTITUIÇÃO DO ESTADO DE SÃO PAULO. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 280 DO STF. 

I - Na origem, trata-se de ação objetivando a condenação das 
requeridas ao pagamento de indenização relativa ao período de trabalho 
compulsório, entendido como o lapso temporal entre o protocolo do pedido de 
aposentadoria e a efetiva publicação de sua aposentadoria. No Tribunal a quo, o 
pedido foi julgado parcialmente procedente, sendo reconhecido o direito à 
indenização por danos materiais pela demora na concessão de aposentadoria. 
Nesta Corte, o recurso especial foi parcialmente conhecido e improvido. 

[...] III - A Corte de origem analisou a controvérsia dos autos 
com fundamento em leis locais, mais especificamente, a Constituição do Estado 
de São Paulo. Logo, torna-se inviável, em recurso especial, o exame da matéria 
nele inserida, diante da incidência, por analogia, do enunciado n. 280 da Súmula 
do STF, que dispõe: "Por ofensa a direito local não cabe recurso extraordinário." 
Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 1.304.409/DF, relator Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 31/8/2020, DJe 4/9/2020; 
AgInt no REsp n. 1.184.981/SP, relator Ministro Og Fernandes, Segunda 
Turma, julgado em 22/6/2020, DJe 30/6/2020; EDcl no AgInt no AREsp n. 
1.506.044/SP, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 
24/8/2020, DJe 9/9/2020. 

IV - Agravo interno improvido (AgInt no AREsp 1.827.346/SP, 
rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, Segunda Turma, DJe 01/10/2021) 
(Grifos acrescidos).

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. TRANSPOSIÇÃO DE CARGOS. AUDITOR FISCAL. 
MATÉRIA DIRIMIDA COM BASE EM FUNDAMENTO 
CONSTITUCIONAL E EM LEGISLAÇÃO LOCAL. IMPOSSIBILIDADE 
DE EXAME EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. SÚMULA 280/STF. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS FIXADOS DE ACORDO COM A 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE.

1. O Tribunal de origem decidiu a controvérsia à luz de 
fundamentos eminentemente constitucionais, bem como com base em legislação 
local (Súmula 280/STF), matérias insuscetíveis de serem examinadas em sede de 
recurso especial.

2. Quanto aos honorários advocatícios, o acórdão recorrido 
encontra-se em harmonia com a jurisprudência desta Corte, a qual entende que 
"é devida a majoração da verba honorária sucumbencial, na formado artigo 85, 
parágrafo 11, do CPC/2015, quando estiverem presentes os seguintes requisitos, 
simultaneamente: (a) decisão recorrida publicada a partir de 18/3/2016, quando 
entrou em vigor o novo CPC; (b) recurso não conhecido integralmente ou 
desprovido, monocraticamente ou pelo órgão colegiado competente; (c) 
condenação em honorários advocatícios desde a origem, no feito em que 
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interposto o recurso" (EDcl no AgInt nos EDcl no AREsp 1365095/RS, Rel. 
Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 
17/9/2019, DJe 24/9/2019).

3. Ademais, verifica-se que o Tribunal de origem não se afastou 
dos critérios objetivos estabelecidos pelo art. 85, §§ 2º e 3º, do 
CPC/2015, razão pela qual não há falar em redução dos honorários.

4. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp 1.714.075/PR, 
rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, Primeira Turma, DJe 01/10/2021).

É certo, ainda, que a pretensão recursal também foi dirimida com base 

em norma Constitucional, qual seja: princípio da legalidade – art. 150 da CRFB, 

matéria insuscetível de ser analisada em Recurso Especial.

Nesse ponto, é digno de registro que a parte recorrente não manejou o 

correspondente Recurso Extraordinário, tornando preclusa a matéria e inócuo o 

Recurso Especial interposto, sendo esse manifestamente inadmissível, nos termos da 

Súmula 126 do STJ. 

Neste sentido:

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. OFENSA 
AOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA. 
RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. SERVIDOR PÚBLICO. 
DOENÇA OCUPACIONAL. PENSÃO MENSAL AFASTADA. 
ACÓRDÃO RECORRIDO FUNDADO EM MATÉRIA 
CONSTITUCIONAL E INFRACONSTITUCIONAL. NÃO 
INTERPOSIÇÃO DE RECURSO EXTRAORDINÁRIO. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 126/STJ. DANO MATERIAL. REEXAME DE PROVAS. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.

(...) 2. Firmado o acórdão recorrido em fundamentos 
constitucional e infraconstitucional, cada um suficiente, por si só, para manter 
inalterada a decisão, é ônus da parte recorrente a interposição tanto do Recurso 
Especial quanto do Recurso Extraordinário, ocasionando a preclusão de uma 
das questões e o consequente não conhecimento do recurso. Aplicação da 
Súmula 126 do STJ.

(...) 4. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa 
extensão, não provido" 

(STJ, REsp 1.707.574/SE, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 19/12/2017) 

Por fim, quanto à alegativa de impossibilidade de majoração de 

honorários advocatícios em decisões ilíquidas envolvendo a Fazenda Pública, a 

decisão monocrática determinou a majoração dos honorários advocatícios, caso haja 
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sido fixados na origem, em 10% sobre o valor arbitrado de fl. 253, e-STJ).

Ocorre que a Corte de origem ao dar provimento ao recurso de 

Apelação da parte autora, condenou o Ente municipal ao pagamento de honorários 

em percentual a ser definido quando da liquidação da sentença. Vejamos (fl. 126, 

e-STJ):

(...)
Quanto aos honorários sucumbenciais em desfavor do Município 

de Vitória de Santo Antão, estes deverão ser analisados em fase oportuna, com 
fulcro no artigo 85, parágrafo 4º,inciso II do CPC/2015, ex vi: “§ 4º Em 
qualquer das hipóteses do § 3º:II - não sendo ilíquida a sentença, a definição do 
percentual, nos termos previstos nos incisos I a V, somente ocorrerá quando 
liquidado o julgado”.

Desse modo é de se reconhecer essa parte do pleito recursal, uma vez 

que o entendimento desta Corte Superior se direciona no mesmo sentido. A saber:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DECLARAÇÃO 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SENTENÇA ILÍQUIDA. 
HONORÁRIOS. MAJORAÇÃO PELO STJ. IMPOSSIBILIDADE. VERBA 
HONORÁRIA FIXADA NA LIQUIDAÇÃO DA SENTENÇA. JUÍZO DE 
ORIGEM DEVE DEFINIR O VALOR DOS HONORÁRIOS RECURSAIS.

1. Inviável a esta Corte Superior a majoração dos honorários 
advocatícios na decisão que não conheceu do agravo em recurso especial, pois a 
jurisprudência do STJ orienta não ser "[...] devida a fixação do quantum relativo 
aos honorários recursais, previstos no art. 85, § 11, do CPC/2015, quando a 
sentença proferida não for considerada líquida pelo julgador" (REsp 
1.749.892/RS, Rel. Min. Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 24/10/2018).

2. Por ocasião da liquidação da sentença, o juízo de origem 
deverá fixar a verba honorária levando em conta o trabalho adicional realizado 
em grau recursal, observando, conforme o caso, o disposto no art. 85, §§ 2º a 6º, 
do CPC/2015 e respeitando os limites estabelecidos nos §§ 2º e 3º desse mesmo 
dispositivo legal.

3. Agravo Interno a que se dá parcial provimento. (AgInt nos 
EDcl nos EDcl no AREsp 1.307.267/RS, Relator Ministro OG FERNANDES, 
Segunda Turma, DJe 28.4.2021).

Por isso, nesse ponto, deve ser afastada a determinação de majoração 

dos honorários nesta Instância, cabendo ao juízo de origem definir o valor das 

verbas recursais de sucumbência.
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Quanto ao mais, ausente a comprovação da necessidade de retificação a 

ser promovida na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em 

consonância com entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover integralmente 

o Agravo Interno que contra ela se insurge.

Por tudo isso, dou parcial provimento ao Agravo Interno.

É como voto.
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SEGUNDA TURMA
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Número de Origem:
00008409520198173590 8409520198173590

Sessão Virtual de 24/10/2023 a 30/10/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE VITÓRIA DE SANTO ANTÃO
PROCURADOR : ANA CLÁUDIA DANTAS SENA - PE023026
AGRAVADO : MARIA DE LOURDES RODRIGUES DOS SANTOS
ADVOGADOS : ARISTIDES JOAQUIM FELIX JUNIOR - PE015736

CHRIS DANIELLY DE ANDRADE OLIVEIRA - PE035671
CLARISSA MARTINS FELIX - PE046531

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - SISTEMA REMUNERATÓRIO E BENEFÍCIOS - ABONO 
PECUNIÁRIO (ART. 78 LEI 8.112/1990)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE VITÓRIA DE SANTO ANTÃO
ADVOGADO : ANA CLÁUDIA DANTAS SENA - PE023026
AGRAVADO : MARIA DE LOURDES RODRIGUES DOS SANTOS
ADVOGADOS : ARISTIDES JOAQUIM FELIX JUNIOR - PE015736

CHRIS DANIELLY DE ANDRADE OLIVEIRA - PE035671
CLARISSA MARTINS FELIX - PE046531

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 24/10/2023 a 30/10
/2023, por unanimidade, decidiu dar parcial provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.
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Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 31 de outubro de 2023
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